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Há várias décadas que se tenta

definir, em Portugal, as regras e
os apoios a crianças e jovens
com necessidades educativas

especiais de caráter permanen-
te, devido a situações como a

surdez, cegueira ou baixa visão,
perturbaçõesdoespectrodoau-

tismo,multideficiência e surdo-

-cegueiracongénita.Apoiosque

permitam o acesso e o sucesso
educativo, a autonomia, a esta-
bilidade emocional, apromoção
da igualdade de oportunidades,
a preparação para o prossegui-
mentode estudosou paraavida

profissional. Não temos sido
bem-sucedidos.

Em2023/24,estavam referen-
ciadas mais de 93mil crianças e

jovens com necessidade daque-
les apoios, número superior ao

observado em 2017/18, da or-

dem das 78 mil. Se recuarmos
um poucomais no tempo, veri-
ficamos que, nos últimos 25

anos, o número de crianças e

jovens referenciados para bene-
ficiardeapoios educativosespe-
ciais duplicou.
Aumentou o número de do-
centes envolvidos na educação
especial, diversificaram-se os

apoios,masnão existem relató-
rios que nos permitam com-

preender a crescente referencia-

ção de crianças e jovens. Não
dispomos de uma avaliação dos

resultados das medidas ou de
relatóriosdeacompanhamento
sobre concretizaçãodas regras.
Não temos, portanto, um co-
nhecimento sistematizado das

práticase dificuldades enfrenta-
das pelas escolas, designada-
mente as escolas de referência

especializadas nos diferentes

tipos de deficiência ou
incapacidade.
Apesar disso, alguma da infor-

mação estatística publicada in-
dicia que cerca de metade das

crianças e jovens sinalizados
têm simplesmente perturba-
ções da aprendizagem e défices
de atenção/hiperatividade. São

relativamente mais do que as

criançase jovens com perturba-
ções do espectro do autismo e

neurocognitivas, ou limitações
auditivas, de visão,motoras ou
outras relacionadas com doen-

ças crónicas.

A situaçãoagravou-senos últi-
mos anos, porque se diluiu o
conceito de “necessidades edu-
cativas especiais” no conceito
muitomaisabrangentede“edu-

cação inclusiva”, ondecabe toda

a diversidade de necessidades
educativas. Estadiluição, que se

traduznuma recusa em chamar
as coisas pelo nome e numa

abordagem indiferenciada de
todasassituações,acabapOr tor-
nar muito dificil a especializa-
çãoea organização de respostas
adequadas às crianças e jovens
comdeficiênciasou incapacida-
despermanentes, respostasque
são muito exigentes do ponto
de vista dos recursos técnicos

especializados e dos recursos fi-
nanceiros. Ficamos commenos
recursos para resolverasituação
dos que têmmesmo necessida-
desespeciaisesinalizamos, com

oriscode estigmatizar,demasia-
dascrianças e jovens.

Se recuarmos um poucomais no tempo,
verificamos que, ônosúltimos 25 anos,
o número de crianças e jovens
referenciados para beneficiarde apoios
educativos especiais duplicou.


